
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107077 - SP (2025/0433103-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : WAGNER CASTRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303

LUCIANO FRANZIN STECCA - RO007500
AGRAVADO : CONTATO VISTORIA AUTOMOTIVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TAYSA SOTO FERREIRA - SP300713

EMENTA

EMPRESARIAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  CONTRATO  DE
FRANQUIA.  CONTRATO  PARITÁRIO.  CLÁUSULA  DE  MULTA.
VALIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O contrato de franquia, embora seja de adesão, via de regra, será paritário,
devendo ser afastada a vulnerabilidade do franqueado. Ressalva-se, porém, a
interpretação  benéfica  ao  aderente  em  caso  de  cláusulas  ambíguas  ou
contraditórias  (REsp  687.322/RJ, Relator  Ministro  CARLOS  ALBERTO
MENEZES  DIREITO,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/9/2006, DJ  de
9/10/2006).
2.  Esta  Corte  Superior  reconhece  a  presunção  de  paridade  nos  contratos
empresariais, como no caso de franquia que fomenta atividade econômica e
empresarial ao franqueado, devendo prevalecer, assim, a autonomia contratual
das partes.
3. O Tribunal a quo, amparado nas provas carreadas aos autos, consignou que
o contrato de franquia tem natureza empresarial, concluindo pela paridade, ou
seja,  pela  igualdade  de  condições  entre  as  partes.  Entendeu,  ainda,  que  a
rescisão contratual  se  deu por  culpa exclusiva  do agravante,  sendo devida,
portanto,  a  multa  contratual  prevista  no  contrato.  A  reforma  desse
entendimento  demandaria  a  interpretação  das  cláusulas  contratuais  e  o
reexame  das  provas  dos  autos,  providência  inviável  em  sede  de  recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 deste Pretório.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107077 - SP(2025/0433103-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : WAGNER CASTRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303
  LUCIANO FRANZIN STECCA - RO007500
AGRAVADO : CONTATO VISTORIA AUTOMOTIVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TAYSA SOTO FERREIRA - SP300713

EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CONTRATO DE
FRANQUIA. CONTRATO PARITÁRIO. CLÁUSULA DE MULTA.
VALIDADE. SÚMULAS 5 E  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.7/STJ.
1. O contrato de franquia, embora seja de adesão, via de regra, será paritário,
devendo ser afastada a vulnerabilidade do franqueado. Ressalva-se, porém, a
interpretação benéfica ao aderente em caso de cláusulas ambíguas ou
contraditórias , Relator Ministro CARLOS ALBERTO(REsp 687.322/RJ
MENEZES DIREITO, Terceira Turma, julgado em  DJ de 21/9/2006,

.9/10/2006)
2. Esta Corte Superior reconhece a presunção de paridade nos contratos
empresariais, como no caso de franquia que fomenta atividade econômica e
empresarial ao franqueado, devendo prevalecer, assim, a autonomia contratual
das partes.
3. O Tribunal , amparado nas provas carreadas aos autos, consignou que a quo
o contrato de franquia tem natureza empresarial, concluindo pela paridade, ou
seja, pela igualdade de condições entre as partes. Entendeu, ainda, que a
rescisão contratual se deu por culpa exclusiva do agravante, sendo devida,
portanto, a multa contratual prevista no contrato. A reforma desse
entendimento demandaria a interpretação das cláusulas contratuais e o
reexame das provas dos autos, providência inviável em sede de recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 deste Pretório.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WAGNER CASTRO DE
OLIVEIRA contra decisão do eminente Ministro Presidente do STJ (fls. 644-648), que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, em suas razões de
recurso especial, que: i) apontou negativa de vigência aos arts. 421 e 422 do Código Civil; ii)
não há necessidade de revolvimento fático; e iii) não fundamentou seu recurso especial
pela alínea "c", mas tão somente pela alínea "a" do permissivo constitucional (fls. 652-656).

A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 661-679).
É o relatório.
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VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar, ainda que por motivos distintos dos
enunciados pela Presidência desta Corte Superior.

O agravante aduz que não foram observadas a boa-fé objetiva e a função social do
contrato. Aponta que firmou contrato de franquia relacionado à prestação de serviços de perícias
automotivas (fl. 554). O contrato possuía valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e previa
cláusula que, em caso de inadimplemento, estipulava multa contratual de 50% (cinquenta por
cento) sobre o valor pago. Pleiteou, assim, nas razões de seu recurso especial, a nulidade da
referida cláusula. Em contrapartida, extraem-se do acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo os seguintes termos:

 
"O autor pretende que seja reformada a sentença, de modo a afastar sua
culpa, pontuando que a rescisão contratual ocorreu sem culpa de nenhuma
das partes. [...]
No caso, o objeto da presente demanda é a devolução de valores pagos a

 contrato de natureza estritamentetítulo de taxa inicial de franquia,
comercial, não envolvendo 'destinatário final'.
Note-se que referido negócio foi celebrado com o intuito de prestar serviços
de perícias automotivas, em típica atividade empresarial, com finalidade
lucrativa.
[...]
Logo, a alegação de abusividade das cláusulas contratuais não encontra
respaldo legal, visto que, em contratos de natureza comercial, há presunção
de que a partes estão em igualdades de condições para celebrar o negócio,
ainda que os pactos sejam redigidos com cláusulas padronizadas, sendo

.inadmissível aceitar que o autor desconhecia as condições do negócio
O contrato é regular e foi devidamente assinado por partes maiores e
capazes, não havendo indícios de vícios de consentimento capazes de
macular o negócio jurídico firmado.
[...]
O contrato entabulado pelas partes é existente, válido e eficaz e não foi
maculado por nenhuma nulidade, portanto, é de afastar a alegação de
abusividade de cláusula contratual, sendo certo que a cláusula penal é até
mesmo comum em contratos empresariais.
O autor admitiu que partiu dele a iniciativa de rescindir antecipadamente o

 (fls. 9). A tese consistiu basicamente na alegação de nulidade decontrato
cláusula e abusividade de multa. Contudo, não se desincumbiu do ônus de
comprovar as alegações, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença

.acerca da aplicação da multa
Isso porque, restou comprovado que as atividades da franquia não foram

. Cronologicamente temos que:desenvolvidas por desídia do próprio autor
(i) O contrato de franquia foi assinado em  (fls. 22); 17/03/2014
(ii) O autor abriu empresa para operar as atividades da franquia em

 (fls. 92);20/08/2014
(iii) A portaria nº 2599/GAB/DETRAN-RO, que limitou a quantidade de

 (fls. empresas de vistorias de veículos no Município data de 25/05/2015
);33/36

(iv) A carta de intenção com pedido de habilitação da empresa do autor
 (fls. 24).perante o  foi enviada apenas emDetran/RO  01/06/2015

Em manifestação nos autos, o autor afirma que, quando assinou o contrato de
franquia, ainda não tinha sido editada a Portaria nº 2599/GAB/DETRAN-RO,
e assim, não havia a obrigatoriedade de se requerer a habilitação junto ao
Detran para empresas de vistoria. Ademais, afirma que a franqueadora se
comprometeu a diligenciar junto ao órgão e obter o credenciamento da
empresa. (fls. ).327/328
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A ré, por sua vez, comprovou nos autos que enviou ao autor, em 19/03/2014,
 (fls.relação de documentos necessários para o credenciamento da empresa

130): [...]
Conforme já apontado, consta como data de abertura da empresa do autor o
dia  (fls. 135). E os demais documentos só foram providenciados 20/08/2014
em junho de 2015, quando já havia sido expedida a portaria que limitava o

 (fls. ).credenciamento de empresas 137/140
Restou comprovado, portanto, que a empresa ré enveredou os esforços
necessários para a consecução do objeto da franquia, a qual não se
desenvolveu e nem mesmo foi iniciada por culpa do autor." (fls. 561-568) [g.
n.]
 

Como se vê, a Corte de origem consignou que o contrato de franquia tem natureza
empresarial, concluindo pela paridade, ou seja, pela igualdade de condições entre as partes.

Sobre a natureza do contrato de franquia, impende ressaltar o voto do eminente Min. 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, que, em 2006, afastou a aplicação do CDC aos
contratos de franquia, por exemplo. Confira-se:

 
"Contrato de fiança. Relação entre o franqueador e franqueado.

. Código de Defesa do Consumidor. Fiança. Exoneração.Lei nº 8.955/94
1. A relação entre o franqueador e o franqueado não está subordinada ao
Código de Defesa do Consumidor.
2. Afastando o acórdão a existência de moratória com base na realidade dos
autos e em cláusula contratual, não há espaço para acolher a exoneração da
fiança, a teor das Súmulas nºs 5 e 7 da Corte, ademais da falta de
prequestionamento dos dispositivos indicados no especial.
3. Recurso especial não conhecido."

, relator Ministro(REsp n. 687.322/RJ  CARLOS ALBERTO MENEZES
, Terceira Turma, julgado em  DJ de  p. 287.)DIREITO  21/9/2006,  9/10/2006,

 
Em suas razões de decidir, o em. o Ministro  aprofundou as MENEZES DIREITO

características do contrato de franquia, apontando o seguinte:
 

"O que se vai examinar, como tema central, é a aplicação do Código de
 NãoDefesa do Consumidor na relação entre o franqueado e o franqueador.

se questiona aqui a relação entre o franqueado e os seus clientes.
Esse é um tema desafiador, porquanto se tem desenvolvido quase sempre à
sombra do conceito de destinatário final, sem considerar, como adverte a
notável jurista Cláudia Lima Marques, que 'pode ser importante para as
nossas conclusões saber que as normas do CDC são aplicáveis, por lei, a
pessoa que em princípio não poderiam ser qualificadas como consumidores

' (Contratos no Código de Defesa do Consumidor, RT, 5ª ed.,stricto sensu
2006, pág. 318). E, ainda, sem relevar o conceito de vulnerabilidade (art. 4º,
I, do Código de Defesa do Consumidor), pedra angular para as decisões
envolvendo a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. É certo que a
orientação desta Corte, em várias oportunidades, tem acolhido o que se pode
chamar de interpretação finalista extensiva procurando aplicar o Código de
Defesa do Consumidor na área dos contratos de adesão conjugando a prova
da vulnerabilidade com o conceito de destinatário final.
O critério fundamental, sem dúvida, para a melhor identificação da
existência de relação de consumo é o da vulnerabilidade, nas suas diversas

 porque permite enlaçar o Código de Defesa do Consumidor com aprojeções,
teoria moderna dos contratos que finca raízes mais fortes na boa-fé e na
destinação social. Não é por outra razão que o Código Civil de 2002,
diferentemente do anterior, consagra as duas primeiras normas ao tema,
dispondo no  que a 'liberdade de contratar será exercida em razão e art. 421
nos limites da função social do contrato', e, no  que os 'contratantes art. 422,
são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua
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 e, ainda, no  que aexecução, os princípios de probidade e boa-fé'  art. 423,
existência de cláusulas ambíguas ou contraditórias em contratos de adesão
conduz a uma interpretação mais favorável ao aderente, o que também está
previsto no  do Código de Defesa do Consumidor. art. 47
Isso quer dizer que o novo Código Civil pôs a disciplina dos contratos
também sob a égide de princípios que estão entranhados no Código de
Defesa do Consumidor para proteger o consumidor. Modernamente,
portanto, seja no regime do Código Civil seja no regime do Código de Defesa
do Consumidor, há proteção específica para assegurar o necessário
equilíbrio contratual partindo-se do pressuposto de que o contrato não pode
ser instrumento de proteção a uma das partes contratantes em detrimento da
outra. Dessa forma, poder-se-á considerar no exame dos contratos sob o
ângulo do Código Civil aquelas regras estabelecidas no  do Código de art. 51
Defesa do Consumidor que cuida das cláusulas abusivas, sem perder de vista
o conceito de vulnerabilidade como base para a identificação da relação de
consumo, com menor peso, portanto, para o conceito de destinatário final,
levando-se em conta o que dispõe o  do Código de Defesa do art. 29
Consumidor. Nessa direção, veja-se mais uma vez a lição de Cláudia Lima
Marques:

'Certo é que a 'vulnerabilidade', no dizer de Antônio Hermann
Benjamin, é a 'peça fundamental' do direito do consumidor, é o 'ponto
de partida' de toda sua aplicação aos contratos. Em se tratando de
vulnerabilidade fática, o sistema do CDC a presume para o
consumidor não-profissional (o advogado que assina um contrato de
locação abusivo porque necessita de uma casa para a sua família perto
do colégio dos filhos), mas não a presume para o profissional (o
mesmo advogado que assina o contrato de locação comercial abusivo,
para localizar o seu escritório mais próximo do fórum), nem a presume
para o consumidor pessoa jurídica (veja  I, in fine, do CDC). art. 51,
Isto não significa que o Judiciário não possa tratar o profissional de
maneira 'equivalente' ao consumidor, se o profissional efetivamente
provar a sua vulnerabilidade, que levou ao desequilíbrio contratual'
(cit., pág. 335).

A prevalência há de ser, portanto, um adequado balanceamento entre os
 aquele sempreconceitos de vulnerabilidade e de destinatário final,

dependente da prova existente e o fato de não ser possível ampliar sem lastro
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. De fato, assim deve ser
pela só razão de que o direito civil geral, ou seja, aquele que está

assim, aquele que estásubordinado ao Código Civil, e o direito civil especial, 
ao alcance do Código de Defesa do Consumidor, devem ser preservados para
garantir a pureza da relação de consumo, já agora considerando que aquele
que não pode ser configurado como consumidor encontra no Código Civil de
2002 uma proteção contratual que tem ampla conexão com o Código de
Defesa do Consumidor. Diria, até mesmo com risco de exagero, que o direito
civil geral moderno está inspirado na cláusula geral de boa-fé que o Código
de Defesa do Consumidor elegeu como fonte imperativa para a

 Há, portanto, um ingrediente de.identificação das cláusulas abusivas
excepcional relevância para a sociedade moderna que é o encontro dos
contratos no mesmo leito da proteção do contratante mais fraco na relação,
mas, ao mesmo tempo, porque a noção de boa-fé não é unilateral, protegidas
as partes contratantes sempre por esse salutar princípio que deve estar na
raiz de todas as relações humanas. A diferença substancial reside na
circunstância de que o direito civil geral já agora parte do pressuposto de
que a liberdade de contratar tem limite na função do contrato e na
interpretação mais favorável ao aderente quando se trate de contrato de

. Não se diga que háadesão diante de cláusulas ambíguas e contraditórias
distância entre o conceito de cláusula abusiva, consagrado no  do art. 51
Código de Defesa do Consumidor, e este de cláusula ambígua ou
contraditória. E isso pela só razão de que, tecnicamente, a disposição do
Código Civil é mais ampla, mas, em contrapartida, não é causa de nulidade,
facultando, apenas, a interpretação mais favorável ao aderente, enquanto no

 caracterizada a cláusula abusiva em contratos relativos aoart. 51,
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fornecimento de produtos e serviços, torna-se imperativo reconhecer a
 Ocorre que em ambas as situações a finalidade da regra é garantirnulidade.

a igualdade de contratar e, por conseqüência, o equilíbrio das partes na
relação contratual. Em certa medida, essa circunstância benfazeja de pôr o
direito civil geral no rumo mais moderno da relação contratual, isto é, que os
contratos estarão protegidos contra a disparidade das partes contratantes,
estabilizados por sua função social e pela cláusula da boa-fé, que está
presente também como critério para a interpretação dos negócios jurídicos
(art. 113 do Código Civil). Nessa matéria, considerando a confluência entre o
Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil de 2002, é necessário ter
presente que o primeiro, em matéria contratual, como mostra Cláudia Lima
Marques, 'representa a evolução do pensamento jurídico para uma teoria
contratual que entende o contrato em termos de sua função social', sendo que
“o problema é o desequilíbrio de forças dos contratantes. Uma das partes é

discutir ovulnerável (art. 4º, I) é o pólo mais fraco da relação, pois não pode 
conteúdo do contrato ou a informação recebida; mesmo que saiba que
determinada cláusula é abusiva, só tem uma opção, 'pegar ou largar', aceitar
o contrato nas condições que lhe oferece o fornecedor ou não aceitar e
procurar outro fornecedor. Sua situação é estruturalmente e faticamente
diferente da do profissional que oferece o contrato. Este equilíbrio fático de
forças nas relações de consumo é a justificativa para um tratamento
desequilibrado e desigual dos co-contratantes, protegendo o direito daquele
que está na posição mais fraca, o vulnerável, o que é desigual fática e
juridicamente' (Cláudia Lima Marques, Antonio Hermann V. Benjamin e
Bruno Miragem, Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, RT, 2ª
ed., 2006, págs. ).85/86

que o tratamento dasExtrai-se aqui, pelo menos na minha convicção, 
relações contratuais a partir do Código Civil de 2002 está bem harmonioso
seja no campo especial do consumo seja no campo geral das práticas
negociais em geral. Tanto em um como em outro, a proteção à parte
vulnerável está presente, havendo, sem dúvida, distinções em muitos aspectos
como, por exemplo, no das presunções sobre a vulnerabilidade. Mas o que é
importante salientar é que a interpretação dos contratos não necessita mais
buscar o abrigo do Código de Defesa do Consumidor para proteger o
equilíbrio de forças entre as partes contratantes, porquanto o Código Civil
tem suficiente instrumento técnico para calçar as decisões judiciais que ao
longo do tempo foram construídas com esse sentido e alcance.
No contrato de franquia, são múltiplas as possibilidades negociais e dentro
de cada espécie estão, por sua vez, embutidas diversas modalidades

.obrigacionais. Tem disciplina própria no direito positivo a Lei nº 8.955/94
A definição legal é a de tratar-se de um 'sistema pelo qual um franqueador
cede ao franqueado o direito de uso de marca e patente, associado ao direito
de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e,
eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e
administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos
pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no
entanto, fique caracterizado vínculo empregatício'.
É fácil perceber que a própria lei embute na chamada franquia empresarial

 mencionando outros contratos que estãovárias modalidades obrigacionais,
enlaçados com o de franquia, assim, o de uso de marca e patente, o de

de , o de usodistribuição exclusiva ou semi-exclusiva  produtos ou serviços
de tecnologia de implantação e administração de negócios. É um dos
contratos tidos como complexos, porque prevê uma série de relações
jurídicas entre o franqueador e o franqueado. E, ainda, diversos são os

 de produção, de distribuição e detipos de franquia, podendo ser de serviços,
indústria. Pelo menos na franquia de serviços existe a prestação de
assistência técnica do franqueador ao franqueado, sem mencionar que nesses
contratos há uma enorme variedade de exigências de qualidade e
apresentação, como, por exemplo, as relativas ao tipo de arquitetura que
deve ser utilizada, ao de mobiliário, ao de embalagem. Inclua-se, ainda, a
interferência direta do franqueador em matéria de engineering, que planeja e
orienta a montagem da empresa franqueada, como mostra Arnoldo Wald
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(Obrigações e Contratos, Saraiva, 16ª ed., revista e atualizada por Semy
Glanz, 2004, pág. 686) [...]
Anote-se que a lei especial de regência estabelece que para a formação do

 'deverá fornecer ao interessado emcontrato de franquia, o franqueador
tornar-se franqueado uma Circular de Oferta de Franquia, por escrito e em
linguagem clara e acessível', especificando quais as informações que deve
conter tanto com relação ao franqueador como ao franqueado, incluído o

 de franquia adotado pelo franqueador,fornecimento do contrato-padrão
'com texto completo, inclusive dos respectivos anexos e prazo de validade'
(art. 3º), sendo que deverá ser entregue ao candidato 'pelo menos 10 (dez)
dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato de franquia ou ainda do
pagamento de qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou a
empresa ligada a este' (art. 4º, caput). Se não for cumprida exigência legal, 'o
franqueado poderá argüir a anulabilidade do contrato e exigir a devolução
de todas as quantias que já houver pago ao franqueador ou a terceiros por
ele indicados, a título de taxa de filiação e royalties, devidamente corrigidas,
pela variação da remuneração básica dos depósitos de poupança e mais
perdas e danos' (art. 4º, parágrafo único).
[....]
É que a fragilidade não existe quando se sabe que o franqueador tem
obrigações definidas na lei para a concessão da franquia, com indicação
precisa das obrigações que assume e que o franqueado deve assumir.
Ademais, o franqueado dispõe, por expresso comando legal, da Circular de
Oferta de Franquia, a ser oferecida em linguagem clara e acessível,
indicando, dentre outras condições, o total do investimento inicial, o valor
estimado das instalações, equipamentos e do estoque inicial e suas
condições de pagamento, informações sobre os pagamentos ao franqueador

, da marca ou troca deou a terceiros, a remuneração pelo uso do sistema
serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado, aluguel de
equipamento ou ponto comercial, além do modelo de contrato-padrão, com

 Isso, na minha compreensão, texto completo. enquadrando-se todos os
contratos no regime da boa-fé, conduz a comportamento que não se

. Secompadece com posterior imputação da existência de cláusulas abusivas
não houvesse lei com esse regramento tão minucioso, claro, capaz de levar as
partes contratantes a saber com antecedência o que se vai contratar e em que
condições seria possível até imaginar que o franqueado teria condições de
invocar que foi atingido por prática abusiva prevista no Código de Defesa do
Consumidor. [...]"

, relator Ministro(REsp n. 687.322/RJ  CARLOS ALBERTO MENEZES
, Terceira Turma, julgado em  DJ de  p. 287.)DIREITO  21/9/2006,  9/10/2006,

[g.n.]
 
Assim, o contrato de franquia, embora se trate de contrato de adesão, não deixa de

ser um contrato empresarial e paritário, em que há ampla liberdade contratual, havendo, contudo,
a ressalva de que a interpretação das cláusulas contratuais ambíguas ou contraditórios deve ser
favorável ao aderente. Ratificando a natureza empresarial e paritária do contrato de franquia,
veja-se o seguinte julgado de relatoria da em. Ministra : NANCY ANDRIGHI

 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL
CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. FRANQUIA. CONTRATO NÃO ASSINADO PELA
FRANQUEADA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. VEDAÇÃO AO
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. JULGAMENTO: . CPC/2015
1. Ação proposta em  da qual foi extraído o presente recurso 15/09/2017,
especial interposto em  e concluso ao gabinete em 02/07/2019  11/03/2020.
2. O propósito recursal consiste em dizer acerca da validade do contrato de
franquia não assinado pela franqueada.
3. A franquia qualifica-se como um contrato típico, consensual, bilateral,
oneroso, comutativo, de execução continuada e solene ou formal. Conforme
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entendimento consolidado desta Corte Superior, como regra geral, os
contratos de franquia têm natureza de contato de adesão. Nada obstante tal
característica, a franquia não consubstancia relação de consumo. Cuida-se,
em verdade, de relação de fomento econômico, porquanto visa ao estímulo

.da atividade empresarial pelo franqueado
4. A forma do negócio jurídico é o modo pelo qual a vontade é exteriorizada.
No ordenamento jurídico pátrio, vigora o princípio da liberdade de forma
(art. 107 do ). Isto é, salvo quando a lei requerer expressamente formaCC/02
especial, a declaração de vontade pode operar de forma expressa, tácita ou
mesmo pelo silêncio (art. 111 do ).CC/02
5. A manifestação de vontade tácita configura-se pela presença do
denominado comportamento concludente . Ou seja, quando as circunstâncias
evidenciam a intenção da parte de anuir com o negócio. A análise da sua
existência dá-se por meio da aplicação da boa-fé objetiva na vertente
hermenêutica.
6. Na hipótese, a execução do contrato pela recorrente por tempo
considerável configura verdadeiro comportamento concludente, por exprimir
sua aceitação com as condições previamente acordadas com a recorrida.
7. A exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da
validade do negócio (art. 166, IV, do ). Todavia, a alegação deCC/02
nulidade pode se revelar abusiva por contrariar a boa-fé objetiva na sua
função limitadora do exercício de direito subjetivo ou mesmo mitigadora do
rigor legis. A proibição à contraditoriedade desleal no exercício de direitos
manifesta-se nas figuras da vedação ao comportamento contraditório (nemo
potest venire contra factum proprium) e de que a ninguém é dado beneficiar-
se da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans). A
conservação do negócio jurídico, nessa hipótese, significa dar primazia à
confiança provocada na outra parte da relação contratual.
8. No particular, a franqueadora enviou à franqueada o instrumento
contratual de franquia. Esta, embora não tenha assinado e restituído o
documento àquela, colocou em prática os termos contratados, tendo recebido
treinamento da recorrida, utilizado a sua marca e instalado as franquias.
Inclusive, pagou à franqueadora as contraprestações estabelecidas no
contrato. Assim, a alegação de nulidade por vício formal configura-se
comportamento contraditório com a conduta praticada anteriormente. Por
essa razão, a boa-fé tem força para impedir a invocação de nulidade do
contrato de franquia por inobservância da forma prevista no º da art. 6

.Lei 8.955/94
9. Recurso especial conhecido e desprovido."

, relatora Ministra , Terceira(REsp n. 1.881.149/DF  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJe de ) [g.n.] 1/6/2021,  10/6/2021.

 
Por derradeiro, faz-se mister consignar que as instâncias ordinárias concluíram que a

rescisão contratual se deu por culpa exclusiva do agravante, sendo devida, portanto, a multa
contratual prevista no contrato. Com efeito, impõe-se, no caso, a incidência das Súmulas 5 e 7 do
STJ, haja vista a vedação da análise de cláusulas contratuais e do revolvimento fático-probatório.
Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. REJEITADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO . CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CPC/2015

.SÚMULA 83/STJ  CONTRATO DE FRANQUIA. RESCISÃO E MULTA.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 5

. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DOE 7 DO STJ
RECURSO ESPECIAL E, NA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere o pedido
de produção de prova adicional. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis
ou protelatórias, motivadamente.
Precedentes. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte,
o recurso especial encontra óbice na . Súmula 83/STJ
3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório
carreado aos autos, concluiu, entre outros fundamentos, que a rescisão do
contrato de franquia se deu por iniciativa do franqueado, ora agravante, e
de maneira injustificada, sendo devida a multa contratual pactuada para tal

. A pretensão de alterar tal entendimento, considerando ashipótese
circunstâncias do caso concreto, demandaria a reinterpretação de cláusula
contratual e o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de
recurso especial, consoante preconizam as Súmulas 5 e 7, ambas do eg. STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, na
extensão, negar-lhe provimento."

, relator Ministro , Quarta Turma,(AREsp n. 3.035.265/SP  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de ) [g.n.] 1/12/2025,  9/12/2025.

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Rel. Ministra , REsp 1456759/SC  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 21/11/2019,  3/2/2020)

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NULIDADE DE CLÁUSULA ABUSIVA. REEXAME DO
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 283/STF
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos recorrentes
quanto à existência de abusividade da cláusula contratual de seguro, bem
como de venda casada demandaria o reexame da matéria fática, o que é
vedado em sede de recurso especial.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Rel. Ministro AREsp 1503980/PR  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe  [g.n.]FERREIRA  16/12/2019,  19/12/2019)
 
Ademais, em contratos paritários, como os contratos empresariais de franquia, esta

Corte Superior reconhece a prevalência da autonomia da vontade das partes e da liberdade
contratual. Vejam-se:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE
COMPARTILHAMENTO DE POSTES CELEBRADO POR EMPRESA
PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TV A CABO E INTERNET E
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. REQUISITOS DE VALIDADE (ART. 4º, § 2º, DA

). ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO.LEI Nº 9.307/96
POSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS
INFRINGENTES.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, em se tratando de contrato de adesão, o
Judiciário pode analisar a validade da cláusula compromissória, a fim de
verificar se foi cumprido o º, § 2º, da . Precedente. art. 4  Lei 9.307/96

 diante do porte econômico das2. Tratando-se de contrato paritário,
empresas e dos valores envolvidos, não incide o º, § 2º, da , art. 4  Lei 9.307/96
sendo certo que o referido contrato se submete às regras de direito
empresarial e não há que se falar em hipossuficiência de uma das partes
contratantes.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada, sem
efeitos modificativos."
(EDcl no AgInt no , relatora Ministra REsp n. 1.723.977/MT  MARIA

, Quarta Turma, julgado em  DJe deISABEL GALLOTTI  11/9/2023,
) [g.n.]14/9/2023.

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO PARITÁRIO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO. AUTONOMIA
PRIVADA. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. CLÁUSULA ABUSIVA. NÃO
DEMONSTRADA. BOA-FÉ. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO.
EXPECTATIVA DAS PARTES.
1. Cuida-se de ação de cobrança da qual foi extraído o presente recurso
especial.
2. O propósito recursal consiste em definir se a cláusula que desobriga uma
das partes a remunerar a outra por serviços prestados na hipótese de
rescisão contratual viola a boa-fé e a função social do contrato.
3. A , também intitulada de Lei da Liberdade Econômica, em seu Lei 13.874/19

°, VIII, determinou que são direitos de toda pessoa, natural ou jurídica,art. 3
essenciais para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do País,
observado o disposto no parágrafo único do  da Constituição art. 170
Federal, ter a garantia de que os negócios jurídicos empresariais paritários
serão objeto de livre estipulação das partes pactuantes, de forma a aplicar
todas as regras de direito empresarial apenas de maneira subsidiária ao
avençado, exceto normas de ordem pública.
4. O controle judicial sobre eventuais cláusulas abusivas em contratos
empresariais é mais restrito do que em outros setores do Direito Privado,
pois as negociações são entabuladas entre profissionais da área
empresarial, observando regras costumeiramente seguidas pelos integrantes
desse setor da economia.
5. A existência de equilíbrio e liberdade entre as partes durante a
contratação, bem como a natureza do contrato e as expectativas são itens
essenciais a serem observados quando se alega a nulidade de uma cláusula
com fundamento na violação da boa-fé objetiva e na função social do
contrato.
6. Em se tratado de contrato de prestação de serviços firmado entre dois
particulares os quais estão em pé de igualdade no momento de deliberação
sobre os termos do contrato, considerando-se a atividade econômica por eles
desempenhada, inexiste legislação específica apta a conferir tutela
diferenciada para este tipo de relação, devendo prevalecer a determinação do

 do Código Civil.art. 421,
7. Recurso especial não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para acórdão(REsp n. 1.799.039/SP
Ministra , Terceira Turma, julgado em  DJe NANCY ANDRIGHI  4/10/2022,
de ) [g.n.] 7/10/2022.

 

Documento eletrônico VDA57014104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/05/2026 20:12:39
Código de Controle do Documento: df0e4118-d9d1-416b-bf56-75ceb1e08827



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.107.077 / SP

Número Registro: 2025/0433103-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00032641120208260168  32641120208260168  3264112020826016870024875320198220005
70024875320198220005 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER CASTRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303

LUCIANO FRANZIN STECCA - RO007500
AGRAVADO : CONTATO VISTORIA AUTOMOTIVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TAYSA SOTO FERREIRA - SP300713

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - FRANQUIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WAGNER CASTRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303

LUCIANO FRANZIN STECCA - RO007500
AGRAVADO : CONTATO VISTORIA AUTOMOTIVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TAYSA SOTO FERREIRA - SP300713

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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